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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 114/2007
de 19 de Abril

Presentemente, verifica-se que os cidadãos e as
empresas devem efectuar a apresentação de certidão
comprovativa de situação tributária ou contributiva
regularizada num conjunto de procedimentos adminis-
trativos, para cuja instrução ou decisão final esta for-
malidade é legal ou regulamentarmente imposta.

Entende o Governo que, no actual estádio de desen-
volvimento, o reforço dos canais de comunicação e de
partilha da informação pública dentro da Administração
Pública potencia uma mudança significativa do quadro
vigente de funcionamento dos serviços públicos.

Importa, pois, introduzir instrumentos de simplifica-
ção administrativa que eximam os cidadãos da sujeição
a ónus e encargos desnecessários, no âmbito de pro-
cedimentos legal ou regulamentarmente instituídos,
aproveitando as facilidades oferecidas pelas tecnologias
da informação e da comunicação, para eliminar os anti-
gos mecanismos existentes, facilitando o acesso e dimi-
nuindo os custos de gestão, do mesmo passo em que
se libertam os serviços para a realização de outras tarefas
que apresentam um maior índice de aproveitamento em
matéria de satisfação das exigências da actual vida em
sociedade.

Assim, concretizando uma medida constante do Pro-
grama SIMPLEX 2006, são introduzidas medidas de des-
burocratização e desmaterialização no relacionamento
dos cidadãos e das empresas com os serviços públicos,
visando-se, através do presente decreto-lei, proceder à
dispensa da apresentação de certidões comprovativas
de situação tributária ou contributiva regularizada, pre-
vendo a possibilidade de o interessado autorizar a con-
sulta da referida informação nos sítios da Internet das
declarações electrónicas e do serviço Segurança Social
Directa.

Foram ouvidos a Associação Nacional de Municípios
Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias e a
Comissão Nacional de Protecção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei institui a faculdade de dis-
pensa, no relacionamento com os serviços públicos, de
apresentação de certidão comprovativa de situação tri-
butária ou contributiva regularizada, nos termos legal-
mente previstos.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — Estão abrangidas pelo presente decreto-lei todas
as pessoas e entidades que participem em procedimentos
administrativos cujas entidades competentes para a sua
instrução ou tomada da decisão final sejam:

a) Os serviços da administração directa do Estado;
b) Os organismos da administração indirecta do

Estado;
c) As autarquias locais, suas associações ou federações

e seus serviços, bem como as áreas metropolitanas.

2 — Estão abrangidos pelo disposto no presente
decreto-lei todos os procedimentos administrativos para
cuja instrução ou decisão final seja legal ou regulamen-
tarmente exigida a apresentação de certidão compro-
vativa de situação tributária ou contributiva regula-
rizada.

Artigo 3.o

Dispensa de apresentação de certidão

É dispensada a apresentação de certidão comprova-
tiva da situação tributária ou contributiva regularizada
quando o interessado preste consentimento nos termos
previstos no presente decreto-lei.

Artigo 4.o

Prestação do consentimento

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o consentimento para consulta da situação tributária
ou contributiva regularizada é prestado de forma
expressa e inequívoca pelo titular dos dados, nos sítios
da Internet das declarações electrónicas, administrado
pela Direcção-Geral da Informática e Apoio aos Ser-
viços Tributários e Aduaneiros, e do serviço Segurança
Social Directa, administrado pelo Instituto de Informá-
tica e Estatística da Segurança Social, I. P., podendo
desse facto ser informada a entidade autorizada a con-
sultar a informação relativa à situação tributária ou con-
tributiva regularizada.

2 — Nos procedimentos de reconhecimento de bene-
fícios fiscais ou contributivos ou de outras vantagens
de natureza tributária ou contributiva, bem como na
concessão de apoios financeiros ou no reconhecimento
de direitos no âmbito do sistema de segurança social
ou no âmbito das políticas activas de emprego, o con-
sentimento para a consulta da situação tributária ou
contributiva regularizada é prestado no requerimento
que inicia o procedimento, sendo válido apenas para
esses procedimentos.

3 — O consentimento do titular dos dados autoriza
o serviço público identificado a aceder à informação
constante dos sítios da Internet das declarações elec-
trónicas e do serviço Segurança Social Directa com a
finalidade de comprovar a existência de situação tri-
butária ou contributiva regularizada para os efeitos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 2.o

4 — Após a prestação do consentimento, a informa-
ção relativa à situação tributária ou contributiva regu-
larizada do titular dos dados fica disponível no prazo
de 10 dias úteis após cada pedido de consulta efectuado
pelas entidades autorizadas.

Artigo 5.o

Revogação do consentimento

O consentimento prestado nos termos do artigo ante-
rior pode ser revogado a todo o tempo pelo titular dos
dados através dos meios disponibilizados nos sítios da
Internet referidos no n.o 1 do artigo anterior.

Artigo 6.o

Consulta da situação tributária ou contributiva regularizada

1 — A comprovação da situação tributária ou con-
tributiva regularizada é efectuada por via electrónica
pelas entidades referidas no n.o 1 do artigo 2.o nos sítios
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da Internet das declarações electrónicas e do serviço
Segurança Social Directa.

2 — A informação obtida através da consulta reali-
zada nos termos do presente artigo tem a validade de
seis meses.

3 — Nos sítios da Internet das declarações electró-
nicas e do serviço Segurança Social Directa é apenas
disponibilizada informação respeitante à situação tri-
butária ou contributiva dos titulares dos dados que
tenham prestado consentimento nos termos do
artigo 4.o, estando vedada a divulgação de qualquer
outra informação relativa aos titulares dos dados, desig-
nadamente a indicação dos eventuais montantes em
dívida.

4 — Para comprovar a situação tributária ou contri-
butiva regularizada, o serviço público autorizado deve
utilizar a senha já disponível para acesso aos sítios das
declarações electrónicas e do serviço Segurança Social
Directa ou, caso não a tenha, solicitá-la às entidades
referidas no n.o 1 do artigo 4.o

5 — As entidades referidas no n.o 1 do artigo 2.o
devem manter um registo dos funcionários que podem
aceder à informação relativa à situação tributária ou
contributiva dos titulares dos dados e estão obrigadas
a conservar os documentos probatórios da consulta rea-
lizada que indiquem a data e o funcionário que realizou
a consulta.

6 — As entidades referidas no n.o 1 do artigo 4.o
devem assegurar a existência de um registo das consultas
efectuadas nos termos do presente decreto-lei, que iden-
tifique a data e o serviço público que efectuou a consulta.

7 — É conferido ao titular dos dados o direito de
acesso aos registos das consultas realizadas nos termos
do presente artigo.

Artigo 7.o

Protecção de dados

1 — A informação obtida pelo serviço público não
pode ser utilizada para outra finalidade que não seja
a de comprovação da situação tributária ou contributiva
regularizada, salvo se outro uso for estabelecido por
lei ou expressamente consentido pelo titular dos dados
nos termos legais.

2 — O serviço público autorizado e as entidades res-
ponsáveis pela administração dos sítios da Internet das
declarações electrónicas e do serviço Segurança Social
Directa, na aplicação do presente decreto-lei, respeitam
as normas legais vigentes sobre a protecção, tratamento
e circulação de dados pessoais, bem como asseguram
a salvaguarda da confidencialidade das informações
obtidas.

Artigo 8.o

Apresentação de certidão

O disposto no presente decreto-lei não prejudica a
apresentação de certidão de situação tributária ou con-
tributiva regularizada, nos termos legalmente exigíveis,
no caso de não prestação de consentimento ou da sua
revogação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita —

Fernando Teixeira dos Santos — José António Fonseca
Vieira da Silva.

Promulgado em 27 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 28 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 27/2007

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 219-I/2007, publicada no suplemento ao Diário da
República, 1.a série, n.o 42, de 28 de Fevereiro de 2007,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com as seguintes inexactidões que assim
se rectificam:

1 — No primeiro parágrafo do preâmbulo, onde se
lê «O Decreto-Lei n.o 48/2007,» deve ler-se «O Decre-
to-Lei n.o 47/2007,».

2 — No artigo 4.o do anexo, onde se lê:

«Artigo 4.o

Direcção de Serviços Técnicos Porto

À Direcção de Serviços Técnicos Porto, abrevia-
damente designada por DSTP, compete:

a) Gestão, certificação e controlo da denominação
de origem «Porto», controlo da qualidade e da acre-
ditação dos serviços;

b) Efectuar as análises necessárias à certificação
terminal da denominação de origem «Porto» e à cer-
tificação da qualidade das aguardentes vínicas des-
tinadas à elaboração do vinho do Porto, bem como
a avaliação da segurança enquanto produtos ali-
mentares;

c) Realizar as análises laboratoriais de outros
vinhos e aguardentes enquadradas na prestação de
serviços de controlo por solicitação de outras enti-
dades;

d) Realizar as análises sensoriais necessárias à cer-
tificação terminal e fiscalização da denominação de
origem «Porto», através da Câmara de Provadores;

e) Provar as aguardentes vínicas destinadas à ela-
boração do vinho do Porto;

f) Organizar o registo das pessoas singulares ou
colectivas que se dediquem ao comércio de vinho do
Porto e inventariar as instalações de armazenagem
e engarrafamento no entreposto de Gaia;

g) Manter actualizadas as contas correntes de vinho
do Porto, aguardente e produtos vínicos em poder
dos comerciantes e dos produtores-engarrafadores
existentes quer na área do entreposto de Gaia quer
na Região Demarcada do Douro;

h) Determinar e controlar a capacidade de venda
dos comerciantes de vinho do Porto e dos pro-
dutores-engarrafadores;

i) Assegurar e controlar o fornecimento de selos
garantia e cápsulas-selo para vinho do Porto;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro das
marcas e dos rótulos utilizados para vinho do Porto;
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l) Emitir e controlar a emissão de certificados de
origem e existência, bem como emitir, validar e cer-
tificar os documentos de acompanhamento respeitan-
tes ao trânsito de vinho do Porto e de vinho generoso
susceptível de obtenção da denominação de origem
«Porto», bem como da aguardente destinada à ela-
boração de vinho do Porto;

m) Controlar a circulação e as existências de vinho
do Porto ou de vinho generoso susceptível de obter
a denominação de origem «Porto», selando quaisquer
recipientes de produtores ou comerciantes e proi-
bindo ou condicionando a utilização do seu conteúdo;

n) Elaborar, actualizar e implementar o manual
da qualidade;

o) Preparar os planos anuais de promoção para
as denominações de origem «Douro» e «Porto», em
obediência às orientações do conselho interprofis-
sional;

p) Planear e assegurar a execução das acções de
promoção previstas nos planos anuais de promoção;

q) Assegurar a comunicação institucional e a manu-
tenção dos conteúdos informativos na página
www.ivdp.pt;

r) Promover e valorizar os vinhos do Porto e do
Douro através da venda de vinhos das categorias espe-
ciais, garantindo a representação de uma gama vasta
de marcas bem como de publicações e outras mer-
cadorias representativas do sector e da Região;

s) Assegurar o equilíbrio económico de exploração
daqueles espaços.»

deve ler-se:
«Artigo 4.o

Direcção de Serviços Técnicos Porto

À Direcção de Serviços Técnicos Porto, abrevia-
damente designada por DSTP, compete:

a) Gestão, certificação e controlo da denominação
de origem «Porto», controlo da qualidade e da acre-
ditação dos serviços;

b) Efectuar as análises necessárias à certificação
terminal da denominação de origem «Porto» e à cer-
tificação da qualidade das aguardentes vínicas des-
tinadas à elaboração do vinho do Porto, bem como
a avaliação da segurança enquanto produtos ali-
mentares;

c) Realizar as análises laboratoriais de outros
vinhos e aguardentes enquadradas na prestação de
serviços de controlo por solicitação de outras enti-
dades;

d) Realizar as análises sensoriais necessárias à cer-
tificação terminal e fiscalização da denominação de
origem «Porto», através da Câmara de Provadores;

e) Provar as aguardentes vínicas destinadas à ela-
boração do vinho do Porto;

f) Organizar o registo das pessoas singulares ou
colectivas que se dediquem ao comércio de vinho do
Porto e inventariar as instalações de armazenagem
e engarrafamento no entreposto de Gaia;

g) Manter actualizadas as contas correntes de vinho
do Porto, aguardente e produtos vínicos em poder
dos comerciantes e dos produtores-engarrafadores
existentes quer na área do entreposto de Gaia quer
na Região Demarcada do Douro;

h) Determinar e controlar a capacidade de venda
dos comerciantes de vinho do Porto e dos pro-
dutores-engarrafadores;

i) Assegurar e controlar o fornecimento de selos
garantia e cápsulas-selo para vinho do Porto;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro das
marcas e dos rótulos utilizados para vinho do Porto;

l) Emitir e controlar a emissão de certificados de
origem e existência, bem como emitir, validar e cer-
tificar os documentos de acompanhamento respeitan-
tes ao trânsito de vinho do Porto e de vinho generoso
susceptível de obtenção da denominação de origem
«Porto», bem como da aguardente destinada à ela-
boração de vinho do Porto;

m) Controlar a circulação e as existências de vinho
do Porto ou de vinho generoso susceptível de obter
a denominação de origem «Porto», selando quaisquer
recipientes de produtores ou comerciantes e proi-
bindo ou condicionando a utilização do seu conteúdo;

n) Elaborar, actualizar e implementar o manual
da qualidade.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 11 de Abril de 2007. — Pelo Secretário-Geral,
a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 310/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Lituânia depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 12 de Junho de 2006,
o seu instrumento de ratificação da Convenção sobre
a Protecção do Património Cultural Subaquático, apro-
vada na XXXI Sessão da Conferência Geral da
UNESCO, concluída em Paris em 2 de Novembro de
2001.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 51/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 137, de 18 de Julho de 2006, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 65/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 137, de 18 de Julho
de 2006, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 21 de Setembro de 2006, conforme o Aviso
n.o 711/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 210, de 31 de Outubro de 2006.

De acordo com o artigo 27.o, a Convenção entrou
em vigor para a República da Lituânia em 12 de Setem-
bro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 311/2007

Por ordem superior se torna público ter o Principado
do Liechtenstein depositado, junto do Secretário-Geral
do Conselho da Europa, em 8 de Fevereiro de 2005,
o seu instrumento de ratificação do Protocolo n.o 4 à
Convenção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e
das Liberdades Fundamentais, aberto à assinatura em
Estrasburgo em 16 de Setembro de 1963, conforme alte-
rado pelo Protocolo n.o 11.

Portugal é Parte deste Protocolo, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 9 de Novembro
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de 1978, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro de 1979.

O Protocolo entrou em vigor para o Principado do
Liechtenstein em 8 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 312/2007

Por ordem superior se torna público que a República
da Letónia formulou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 30 de Dezembro de 2004, uma
renovação da seguinte reserva à Convenção Penal sobre
a Corrupção, aberta à assinatura em Estrasburgo em
27 de Janeiro de 1999:

«With due regard to well-established principles of
international law, especially in the field of extradition,
the Republic of Latvia declares that it renews its reser-
vation for the period set out in paragraph 1 of arti-
cle 38 of the Convention.

The Republic of Latvia considers that the issue
of mutual legal assistance, beyond all doubts, cons-
titutes one of the fundamental elements of suppres-
sion of all forms of crimes, inter alia, corruption.
Nevertheless, the Republic of Latvia would like to
stress, that in accordance with the principles of its
legal order, observation of human rights and rule of
law is the core element for providing mutual legal
assistance to other States.

If there is sufficient ground to believe that the
offence which the request for mutual legal assistance
refers to could be considered a political offence, the
nationals authorities in charge are under an obligation
to review the aforementioned request in the light of
safeguards provided to any person in accordance with
human rights.

Furthermore, the Republic of Latvia would like
to emphasize that it has made similar reservations
to all international instruments in the penal field, if
this instrument contains clauses for extradition or
mutual legal assistance.»

Tradução de reserva

Tendo em consideração os princípios bem definidos
do direito internacional, em particular no domínio da
extradição, a República da Letónia declara que renova
a sua reserva pelo período previsto no n.o 1 do artigo 38.o
da Convenção.

A República da Letónia considera que a questão do
auxílio judiciário constitui, inequivocamente, um dos
elementos fundamentais de repressão de todas as formas
de criminalidade, inter alia a corrupção. Contudo, a
Repúblia da Letónia gostaria de realçar que, em con-
formidade com os princípios do seu ordenamento jurí-
dico, o respeito pelos direitos humanos e pelo Estado
de direito constituem o elemento nuclear para a con-
cessão de auxílio judiciário mútuo a outros Estados.

Caso haja motivos suficientes para crer que a infrac-
ção relativamente à qual o auxílio judiciário é solicitado
poderá ser considerado uma infracção política, as auto-
ridades nacionais responsáveis têm a obrigação de rea-
preciar o referido pedido à luz das garantias concedidas
a qualquer pessoa em conformidade com os direitos
humanos.

Para além disso, a República da Letónia gostaria de
reafirmar que formulou reservas similares a todos os
instrumentos internacionais no domínio penal que con-
têm cláusulas de extradição ou auxílio judiciário mútuo.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 56/2001, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 7 de
Maio de 2002, conforme o Aviso n.o 60/2002, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de
Julho de 2002.

As reservas entraram em vigor para a República da
Letónia em 1 de Julho de 2005, abrangendo um período
de três anos a contar daquela data.

Direcção-Geral de Política Externa, 21 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 313/2007

Por ordem superior se torna público ter a Jamaica
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 16 de Março de 2006, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Relativa à Luta contra a
Discriminação no Campo do Ensino, adoptada pela
UNESCO, concluída em Paris em 14 de Dezembro de
1960.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 112/80, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 246, de 23 de Outubro de 1980, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 8 de
Janeiro de 1981, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 72, de 27 de Março de 1981.

De acordo com o artigo 14.o, a Convenção entrou
em vigor para a Jamaica em 16 de Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 314/2007

Por ordem superior se torna público que o Reino
da Bélgica formulou, junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 27 de Maio de 2004, uma decla-
ração à Convenção Penal sobre a Corrupção, aberta
à assinatura em Estrasburgo em 27 de Janeiro de 1999:

«According to article 29, paragraph 1, of the Con-
vention, the Government of the Kingdom of Belgium
designates the ‘Service Public Fédéral Justice, Direc-
tion Générale de la Législation et des Libertés
et Droits fondamentaux’ as the central authority
which shall be responsible for receiving the
requests for mutual legal assistance and either for
executing or for transmitting them to the authorities
competent for their execution. The address of this
central authority is the following: 115 Boulevard
de Waterloo, 1000 Bruxelles; tel.: 00.32.2.542.67.30;
fax: 00.32.2.538.83.75; e-mail: http://www.just.fgov.be.»
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Tradução

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 29.o da Con-
venção, o Governo do Reino da Bélgica designa o «Ser-
vice Public Fédéral Justice, Direction Générale de la
Législation e des Libertés et Droits fondamentaux»
como autoridade central responsável pela recepção
dos pedidos de auxílio mútuo, bem como pela execu-
ção desses pedidos ou pela sua transmissão dos pedidos
às autoridades competentes para a sua execução.
A morada da referida autoridade central é a seguinte:
115 Boulevard de Waterloo, 1000 Bruxelles; tele-
fone: 00.32.2.542.67.30; fax: 00.32.2.538.83.75; e-mail:
http://www.just.fgov.be.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 68/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 56/2001, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 249, de
26 de Outubro de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Maio de 2002, conforme
o Aviso n.o 60/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A declaração entrou em vigor para o Reino da Bélgica
em 1 de Julho de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 21 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 315/2007

Por ordem superior se torna público ter a Antiga
República Jugoslava da Macedónia retirado, junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 1 de
Dezembro de 2004, a reserva constante do instrumento
de ratificação relativa ao n.o 3 do artigo 6.o do capítulo III
da Convenção Europeia sobre Nacionalidade, aberta à
assinatura em Estrasburgo em 6 de Novembro de 1997.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 19/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 55, de 6 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 7/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 55,
de 6 de Março de 2000, tendo Portugal depositado o
seu instrumento de ratificação em 15 de Outubro de
2001, conforme o Aviso n.o 120/2001, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 276, de 28 de Novembro
de 2001.

A retirada de reserva produziu efeitos para a Antiga
República Jugoslava da Macedónia em 13 de Dezembro
de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 23 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 316/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
do Zimbabwe depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 30 de Maio de 2006, o
seu instrumento de aceitação da Convenção Relativa
à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino,

adoptada pela UNESCO, concluída em Paris em 14 de
Dezembro de 1960.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 112/80, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 246, de 23 de Outubro de 1980, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 8 de
Janeiro de 1981, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 72, de 27 de Março de 1981.

De acordo com o artigo 14.o, a Convenção entrou
em vigor para a República do Zimbabwe em 30 de
Agosto de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 317/2007

Por ordem superior se torna público ter a Antiga
República Jugoslava da Macedónia formulado junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 16 de Abril
de 2004, uma declaração à Convenção Quadro para a
Protecção das Minorias Nacionais, aberta à assinatura
em Estrasburgo em 1 de Fevereiro de 1995:

«Referring to the Framework Convention, and
taking into account the latest amendments to the
Constitution of the Republic of Macedonia, de Minis-
ter of Foreign Affairs of Macedonia submits the revi-
sed declaration to replace the previous two decla-
rations on the aforesaid Convention:

The term ‘national minorities’ used in the Frame-
work Convention and the provisions of the same Con-
vention shall be applied to the citizens of the Republic
of Macedonia who live within its borders and who
are part of the Albanian people, Turkish people,
Vlach people, Serbian people, Roma people and Bos-
niac people.»

Tradução das declarações

Reportando-se à Convenção Quadro e tendo presen-
tes as mais recentes alterações à Constituição da Repú-
blica da Macedónia, o Ministro dos Negócios Estran-
geiros da Macedónia apresenta a declaração revista, que
deverá substituir as anteriores duas declarações sobre
a referida Convenção:

A expressão «minorias nacionais» utilizada na Con-
venção Quadro bem como as disposições da Convenção
serão aplicáveis aos nacionais da República da Mace-
dónia que residam no seu território e façam parte dos
povos albanês, turco, valáquio, sérvio, cigano e bósnio.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 42/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 145, de 25 de Junho de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 145,
de 25 de Junho de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Maio de 2002, conforme
o Aviso n.o 59/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

As declarações produziram efeitos para a Antiga
República Jugoslava da Macedónia em 2 de Junho de
2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 21 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.
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Aviso n.o 318/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Arménia depositado, junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 17 de Dezembro de 2004, o
seu instrumento de ratificação da Convenção sobre
Co-Produção Cinematográfica, aberta à assinatura em
Estrasburgo em 2 de Outubro de 1992, com uma
declaração:

«In accordance with article 5, paragraph 5, of the
Convention, the Republic of Armenia declares that
the competent authority mentioned in article 5, para-
graph 2, of the Convention is the Ministry of Culture
and Youth Affairs.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 5 do artigo 5.o da Con-
venção, a República da Arménia declara que a auto-
ridade competente referida no n.o 2 do artigo 5.o da
Convenção é o Ministério da Cultura e da Juventude.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 21/96, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 169, de 23 de Julho de 1996, tendo Por-
tugal depositado em 13 de Dezembro de 1996 a sua
carta de aprovação à Convenção, conforme o Aviso
n.o 8/97, de 16 de Janeiro.

A Convenção entrou em vigor relativamente à Repú-
blica da Arménia em 1 de Abril de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 21 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 115/2007
de 19 de Abril

O Estabelecimento Prisional de Santarém foi criado
pelo Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de Dezembro, por
desafectação do domínio público militar do prédio mili-
tar n.o 2 de Santarém, que passou a integrar o domínio
privado do Estado, sendo reafectado ao Ministério da
Justiça.

O Decreto-Lei n.o 59/2001, de 19 de Fevereiro, aditou
os artigos 5.o a 8.o ao Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de
Dezembro, visando a transição do pessoal militar a exer-
cer funções no prédio militar n.o 2 de Santarém, à data
de 1 de Julho de 2000, para a Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais (DGSP), dependendo o seu ingresso nos
respectivos quadros de pessoal da frequência de estágio
com aproveitamento, seguida de nomeação.

O regime consagrado no Decreto-Lei n.o 59/2001, de
19 de Fevereiro, justifica-se pelo facto de o pessoal mili-
tar que tem vindo a prestar serviço em Santarém possuir
conhecimentos específicos da problemática penitenciá-
ria, sendo por isso aconselhável possibilitar a sua tran-
sição para os quadros da DGSP, numa perspectiva de
aproveitamento dos recursos humanos com conhecimen-
tos específicos e formação adequada no âmbito do sis-
tema prisional.

Todavia, o referido pessoal militar não foi integrado
nos quadros de pessoal da DGSP nos termos e condições
previstos no Decreto-Lei n.o 59/2001, de 19 de Fevereiro,

mantendo-se em funções no Estabelecimento Prisional
de Santarém em regime de contrato administrativo de
provimento.

Sem prejuízo da progressão na carreira dos funcio-
nários do quadro desta Direcção-Geral, importa, pois,
dar urgente execução ao mencionado decreto-lei pela
transição do referido pessoal para os quadros de pessoal
da DGSP, através de concurso a abrir nas carreiras e
categorias correspondentes às funções que exercem no
Estabelecimento Prisional de Santarém, em regime de
contrato administrativo de provimento, no prazo de seis
meses a contar da data da entrada em vigor do presente
diploma, independentemente da existência de vagas nos
respectivos quadros de pessoal à data da sua abertura.

Atendendo, porém, a que as correspondências esta-
belecidas entre os postos das Forças Armadas e as cate-
gorias da carreira do pessoal da guarda prisional não
se encontram adequadas ao disposto no Decreto-Lei
n.o 33/2001, de 8 de Fevereiro, que alterou o Estatuto
do Pessoal do Corpo da Guarda Prisional, reorgani-
zando a carreira e modificando as respectivas categorias
e correspondentes designações, importa agora adequá-
-las.

Por outro lado, só posteriormente se constatou que
no Decreto-Lei n.o 59/2001, de 19 de Fevereiro, não
foi prevista a abertura de concursos para viabilizar o
ingresso nos quadros de pessoal da DGSP, do pessoal
ex-militar que à data de 1 de Julho de 2000 exercia
funções no prédio militar n.o 2 de Santarém, em regime
de contrato administrativo de provimento, funções que
mantêm à presente data.

Nestes termos, importa prever a abertura de concur-
sos que possibilitem o ingresso nos quadros de pessoal
da DGSP, quer do pessoal que exerce funções de con-
teúdo específico correspondente ao definido para o pes-
soal do corpo da guarda prisional quer para o pessoal
com funções técnicas, administrativas ou outras.

Atendendo a que em todas as situações identificadas
se verifica o cumprimento do requisito do período
mínimo de cinco anos de exercício de funções enquanto
ex-militares agentes administrativos afectos ao estabe-
lecimento prisional de Santarém, os candidatos apro-
vados nos concursos abertos são nomeados definitiva-
mente nas categorias de base das respectivas carreiras,
com dispensa, no caso dos guardas prisionais, do curso
de formação previsto no n.o 3 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 174/93, de 12 de Maio, na redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 33/2001, de 8 de Fevereiro, por
já o terem realizado com aproveitamento.

Foram ouvidos o Sindicato Nacional do Corpo da
Guarda Prisional e a Associação Nacional dos Traba-
lhadores dos Serviços Prisionais, em cumprimento dos
procedimentos previstos na Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de Dezembro

Os artigos 6.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 416/98,
de 31 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 59/2001, de 19 de Fevereiro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 6.o

1 — Sem prejuízo dos requisitos habilitacionais, a
transição referida no artigo anterior é feita, em regime
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de contrato administrativo de provimento, para a car-
reira que integra as funções desempenhadas, na cate-
goria menos elevada que integra escalão a que cor-
responde índice com remuneração base igual ou, na
falta de coincidência, índice com remuneração base
superior mais aproximada, e ainda, no caso de tran-
sição para o corpo da guarda prisional, de acordo
com a tabela de correspondência definida no mapa II
anexo ao presente diploma, que dele faz parte
integrante.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

1 — O ingresso nas carreiras e categorias do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
do pessoal que transitou para o exercício de funções
no Estabelecimento Prisional de Santarém depende
da aprovação em concurso interno de ingresso.

2 — Só podem ser opositores a concurso os ex-mi-
litares agentes administrativos a desempenhar fun-
ções no Estabelecimento Prisional de Santarém cor-
respondentes às carreiras e categorias para as quais
os concursos são abertos com, pelo menos, cinco anos
de exercício destas funções.

3 — O aviso de abertura deve ser afixado no Esta-
belecimento Prisional e notificado por carta registada
aos interessados que se encontrem ausentes por
motivo de serviço ou outro legalmente justificado.

4 — A publicação no Diário da República é subs-
tituída pelas regras de publicidade previstas no
número anterior.

5 — O prazo de apresentação de candidaturas é
de 10 dias contados a partir da data em que é afixado
o aviso de abertura ou recebida a notificação.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selec-
ção.

7 — Os candidatos aprovados nos concursos aber-
tos são nomeados definitivamente para as respectivas
categorias de base e, no caso dos guardas prisionais,
com dispensa da frequência do curso de formação
previsto no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 174/93, de 12 de Maio, por já o terem realizado
com aproveitamento.

8 — Os concursos, em tudo o que não contrarie
o presente diploma, regem-se pelo disposto no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 8.o

1 — Os candidatos aprovados no concurso para
guarda são nomeados para os lugares aditados ao
quadro de pessoal do corpo da guarda prisional.

2 — Sem prejuízo da identidade de conteúdo fun-
cional, o tempo de serviço prestado no Estabeleci-
mento Prisional de Santarém conta, para todos os
efeitos, na categoria e carreira de integração no qua-
dro da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

3 — Consideram-se aditados ao quadro de pessoal
da guarda prisional os lugares constantes do mapa I
anexo ao presente diploma, que dele faz parte inte-
grante, a extinguir à medida que vagarem.»

Artigo 2.o

Alteração ao mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 416/98,
de 31 de Dezembro

O mapa I publicado em anexo ao Decreto-Lei
n.o 416/98, de 31 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 59/2001, de 19 de Fevereiro, passa a ter a
seguinte redacção:

Lugares aditados ao quadro de pessoal do corpo
da guarda prisional

Número de lugares Categoria

10 Guarda.

Artigo 3.o

Republicação

É republicado, em anexo, fazendo parte integrante
do presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.o 416/98, de
31 de Dezembro, com a redacção actual.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos à data de
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 59/2001, de 19 de
Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa.

Promulgado em 3 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Republicação do Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de Dezembro

(a que se refere o artigo 3.o)

Artigo 1.o

1 — É criado, no âmbito da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, do Ministério da Justiça, o Estabele-
cimento Prisional de Santarém.

2 — O estabelecimento prisional referido no número
anterior é um estabelecimento prisional central, nos ter-
mos dos artigos 158.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de
1 de Agosto, e 44.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16
de Setembro.

Artigo 2.o

O aumento dos quadros de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais destinado a fazer face às neces-
sidades decorrentes do disposto no artigo anterior é
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aprovado por portaria conjunta dos Ministros das Finan-
ças e da Justiça e do membro do Governo responsável
pela Administração Pública.

Artigo 3.o

O prédio militar n.o 2 de Santarém é desafectado
do domínio público militar e passa a integrar o domínio
privado do Estado, sendo reafectado ao Ministério da
Justiça.

Artigo 4.o

Os termos e as condições de pagamento da compen-
sação financeira devida pela reafectação do prédio ao
Ministério da Justiça, que passa de imediato a ser res-
ponsável pela sua administração, são definidos por des-
pacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacional, das
Finanças e da Justiça, ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o
da Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro.

Artigo 5.o

O pessoal militar a exercer funções no antigo prédio
militar n.o 2 de Santarém à data de 1 de Julho de 2000
pode transitar para a Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais.

Artigo 6.o

1 — Sem prejuízo dos requisitos habilitacionais, a
transição referida no artigo anterior é feita, em regime
de contrato administrativo de provimento, para a car-
reira que integra as funções desempenhadas, na cate-
goria menos elevada que integra escalão a que corres-
ponde índice com remuneração base igual ou, na falta
de coincidência, índice com remuneração base superior
mais aproximada, e ainda, no caso de transição para
o corpo da guarda prisional, de acordo com a tabela
de correspondência definida no mapa II anexo ao pre-
sente diploma, que dele faz parte integrante.

2 — A transição referida no número anterior depende
de requerimento dos interessados, nos termos a deter-
minar por despacho do director-geral dos Serviços
Prisionais.

Artigo 7.o

1 — O ingresso nas carreiras e categorias do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
do pessoal que transitou para o exercício de funções
no Estabelecimento Prisional de Santarém depende da
aprovação em concurso interno de ingresso.

2 — Só podem ser opositores a concurso os ex-militares
agentes administrativos a desempenhar funções no Esta-
belecimento Prisional de Santarém correspondentes às
carreiras e categorias para as quais os concursos são
abertos com, pelo menos, cinco anos de exercício destas
funções.

3 — O aviso de abertura deve ser afixado no Esta-
belecimento Prisional e notificado por carta registada
aos interessados que se encontrem ausentes por motivo
de serviço ou outro legalmente justificado.

4 — A publicação no Diário da República é substituída
pelas regras de publicidade previstas no número ante-
rior.

5 — O prazo de apresentação de candidaturas é de
10 dias contados a partir da data em que é afixado
o aviso de abertura ou recebida a notificação.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação
curricular e a entrevista profissional de selecção.

7 — Os candidatos aprovados nos concursos abertos
são nomeados definitivamente para as respectivas cate-
gorias de base e, no caso dos guardas prisionais, com
dispensa da frequência do curso de formação previsto
no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 174/93, de
12 de Maio, por já o terem realizado com aprovei-
tamento.

8 — Os concursos, em tudo o que não contrarie o
presente diploma, regem-se pelo disposto no Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 8.o

1 — Os candidatos aprovados no concurso para
guarda são nomeados para os lugares aditados ao quadro
de pessoal do corpo da guarda prisional.

2 — Sem prejuízo da identidade de conteúdo funcio-
nal, o tempo de serviço prestado no Estabelecimento
Prisional de Santarém conta para todos os efeitos na
categoria e carreira de integração no quadro da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais.

3 — Consideram-se aditados ao quadro de pessoal da
guarda prisional os lugares constantes do mapa I anexo
ao presente diploma, que dele faz parte integrante, a
extinguir à medida que vagarem.

MAPA I

Lugares aditados ao quadro de pessoal do corpo
da guarda prisional

Número de lugares Categoria

10 Guarda.

MAPA II

Tabela de correspondências entre postos do Exército
e categorias de transição da carreira

do pessoal do corpo da guarda prisional

Postos do Exército Categorias da carreira do pessoal do corpo
da guarda prisional

Segundo-sargento . . . . Segundo-subchefe da guarda prisional.
Furriel . . . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 1.a classe.
Cabo-adjunto . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.
Primeiro-cabo . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.
Segundo-cabo . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.
Soldado . . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 477/2007
de 19 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bar-
rancos:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de seis anos, à Associação Desportiva de Caça e Pesca
da Herdade de Pé de Cão, com o número de pessoa
colectiva 506930114, com sede na Rua de São Domingos,
8, 7100-118 Estremoz, a zona de caça associativa da Her-
dade de Pé de Cão (processo n.o 4401-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos, cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Barrancos,
com a área de 351 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 28 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Fevereiro
de 2007.

Portaria n.o 478/2007

de 19 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moura:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores do Castanheiro, com o número de pessoa colec-
tiva 507532465, com sede na Rua de D. Afonso Mendes,
74, 7875-179 Santo Aleixo da Restauração, a zona de
caça associativa do Castanheiro e Anexas (processo
n.o 4588-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante sitos na freguesia de
Santo Aleixo, município de Moura, com a área de 188 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 28 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 22 de Fevereiro
de 2007.

Portaria n.o 479/2007
de 19 de Abril

Pela Portaria n.o 790/2003, de 13 de Agosto, foi reno-
vada até 4 de Junho de 2009 a zona de caça turística
do Monte Agudo (processo n.o 611-DGRF), situada no
município de Moura, concessionada à Lebrinha — Caça
e Pesca, L.da
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Pela Portaria n.o 1250-A/2004, de 24 de Setembro,
foram anexados à referida zona de caça vários prédios
rústicos, tendo a mesma ficado com a área total de
2188 ha.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São desanexados da presente zona de caça vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Amareleja, muni-
cípio de Moura, com a área de 533 ha, ficando a mesma
com a área total de 1655 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Mantém-se a área de condicionamento parcial à
actividade cinegética criada pela Portaria n.o 1250-A/2004,
de 24 de Setembro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 28 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Fevereiro
de 2007.

Portaria n.o 480/2007

de 19 de Abril

Pela Portaria n.o 415/2004, de 22 de Abril, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores das Solteiras a zona
de caça associativa do Moinho do Ferreiro (processo
n.o 3528-DGRF), situada no município de Alcoutim.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 94 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa do Moinho
do Ferreiro (processo n.o 3528-DGRF) vários prédios
rústicos situados na freguesia de Martim Longo, muni-
cípio de Alcoutim, com a área de 94 ha, ficando a mesma
com a área total de 197 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até um máximo de 10%
da área total.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 28 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 22 de Fevereiro
de 2007.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 481/2007
de 19 de Abril

Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n.o 198/2003, de 2 Setembro, a Portaria n.o 96/2004,
de 23 de Janeiro, veio definir os métodos e os critérios
de remuneração dos terrenos situados no domínio
hídrico que se mantêm na posse da entidade conces-
sionária da Rede Nacional de Transporte de Electri-
cidade (RNT), bem como do valor dos terrenos situados
fora desse domínio a adquirir ou a arrendar pelos titu-
lares de licenças vinculadas de produção associadas a
centros produtores hidroeléctricos.

Tendo em vista a redução dos custos gerais do sistema
em benefício de todos os consumidores de electricidade
importa rever os termos em que se encontra fixada a
taxa com base na qual é realizado o cálculo da remu-
neração e da renda dos terrenos.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decre-

to-Lei n.o 198/2003, de 2 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:

1.o

O n.o 4 do artigo 6.o da Portaria n.o 96/2004, de 23
de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«4 — A remuneração anual deve ser calculada uti-
lizando a taxa de variação média dos últimos 12 meses
do índice de preços no consumidor, publicada pelo
INE relativamente ao mês de Setembro do ano ante-
rior ao de amortização legal dos terrenos em causa.
A taxa é aplicada a partir de 1 de Julho de 2007,
para o cálculo da compensação do valor remanescente
do desvio tarifário ocorrido entre 1999 e 2003.»

2.o

O n.o 2 do anexo II da Portaria n.o 96/2004, de 23
de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«2 — A renda anual deve ser calculada em função
do rendimento que esse valor produziria se colocado
no mercado de capitais à taxa de variação média dos
últimos 12 meses do índice de preços no consumidor,
publicada pelo INE relativamente ao mês de Setem-
bro do ano anterior ao de amortização legal dos ter-
renos em causa. A taxa é aplicada a partir de 1 de
Julho de 2007, para o cálculo da compensação do
valor remanescente do desvio tarifário ocorrido entre
1999 e 2003.»

3.o

A amortização dos terrenos, bem como do desvio
tarifário ocorrido entre 1999 e 2003, faz-se pelo prazo
correspondente ao horizonte de vida útil dos respectivos
aproveitamentos.

4.o

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 19 de Março de
2007.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 482/2007
de 19 de Abril

Pela Portaria n.o 896-H/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a O Monteiro — Turismo Cinegético, L.da,
a zona de caça turística da Herdade do Postoro e Pos-
torinho (processo n.o 1867-DGRF), situada na freguesia
de Campo, município de Reguengos de Monsaraz, com
a área de 550,35 ha, válida até 15 de Julho de 2007.

Considerando que os terrenos expropridados ou
adquiridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento
e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser
terrenos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem do Alqueva, na área abrangida pelo limite de
máxima cheia (cota 152), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento na alínea h) do artigo 13.o do Regu-

lamento do Plano de Ordenamento das Albufeiras do
Alqueva e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluí-
dos da presente zona vários prédios rústicos, com a área
de 66 ha, sitos na freguesia de Campo, município de
Reguengos de Monsaraz, ficando a mesma com a área
de 485 ha, conforme planta em anexo ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 20 de Março de 2007.

Portaria n.o 483/2007
de 19 de Abril

A Portaria n.o 567/90, de 19 de Julho, que aprovou
o Regulamento da Pesca na Lagoa de Óbidos, estabelece
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no seu artigo 4.o as artes de pesca comercial autorizadas
e que podem ser licenciadas.

A importância de que se reveste a pesca na lagoa
de Óbidos para as comunidades piscatórias que dela
dependem justifica a revisão da regulamentação espe-
cífica, tendo em vista conciliar a actividade da pesca
com a necessidade de gestão das espécies com interesse
comercial, a conservação da natureza e a manutenção
do ecossistema, como condição para a sustentabilidade
da pesca.

Nesse sentido, as alterações preconizadas respeitam
à descrição e características das artes de tresmalho,
armadilhas de gaiola — galrichos — e das artes envol-
ventes arrastantes — chinchorro. São ainda aditadas as
artes berbigoeira, para a captura de bivalves, e nassa,
para a captura de caranguejo.

Foram ouvidos o Instituto Nacional de Investigação
Agrária e das Pescas e a Capitania do Porto de Peniche.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 59.o do Decreto Regulamentar
n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada pelo Decreto
Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.o

Aditamento ao artigo 4.o do Regulamento da Pesca na Lagoa de Óbidos

São aditadas as alíneas f) e g) ao n.o 2 do artigo 4.o
do Regulamento da Pesca na Lagoa de Óbidos, apro-
vado pela Portaria n.o 567/90, de 19 de Julho, com a
seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Berbigoeira, para a captura de bivalves;
g) Nassa, para a captura de caranguejo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Aditamento e revogação ao artigo 6.o do Regulamento
da Pesca na Lagoa de Óbidos

1 — É aditada a alínea m) ao n.o 1 do artigo 6.o do
Regulamento da Pesca na Lagoa de Óbidos, aprovado
pela Portaria n.o 567/90, de 19 de Julho, passando a
ter a seguinte redacção:

«a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) Não é permitido o uso de tresmalho no período

de 1 de Abril a 30 de Maio.»

2 — É revogada a alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o

Artigo 3.o

Alteração ao anexo I do Regulamento da Pesca na Lagoa de Óbidos

Os n.os 3, 4 e 5 do anexo I do Regulamento da Pesca
na Lagoa de Óbidos, aprovado pela Portaria n.o 567/90,
de 19 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«3 — Chinchorro

Descrição — rede envolvente, lançada de bordo e
alada para terra ou operada e alada para bordo da
embarcação titular da licença, constituída por um saco
que se continua por duas asas terminadas pelos calões,
onde amarram os cabos de alar.

Características:

Comprimento máximo de cada asa — 25 m;
Comprimento máximo do saco — 5 m;
Malhagem mínima do saco — 20 mm.

4 — Galricho

Descrição — armadilha desmontável constituída
por um saco de rede flexível, dispondo de aros trans-
versais circulares e com dois ou mais endiches, sendo
um exterior e os restantes interiores. Pode ser calado
individualmente ou em teias.

Características:

Comprimento da armadilha — 100 cm;
Malhagem mínima da rede — 18 mm;
Número máximo de galrichos por teia — 20.

5 — Tresmalho

Descrição — rede de emalhar de três panos (tres-
malho) fundeada.

Características:

Comprimento máximo de cada rede — 50 m;
Número máximo de redes por caçada — duas;
Número máximo de caçadas — três;
Altura máxima da rede — 1 m;
Malhagem mínima do pano central (miúdo) —

80 mm.»

Artigo 4.o

Aditamento ao anexo I do Regulamento da Pesca na Lagoa de Óbidos

Ao anexo I do Regulamento da Pesca na Lagoa de
Óbidos, aprovado pela Portaria n.o 567/90, de 19 de
Julho, são aditados os n.os 6 e 7, com a seguinte redacção:

«6 — Berbigoeira

Descrição — draga de mão, constituída por uma
armação metálica, a que está acoplada uma grelha
rígida, com pente de dentes na metade frontal inferior
e ligada a uma vara que serve de cabo. Utilizada
a pé ou de bordo de embarcação.

Características:

Comprimento da travessa — 70 cm;
Comprimento máximo dos dentes — 12 cm;
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Espaçamento mínimo entre dentes — 15 mm;
Espaçamento mínimo das barras da grelha —

13 mm;
Comprimento máximo da vara — 6 m.

7 — Nassa

Descrição — armadilha desmontável, constituída
por rede flexível, dispondo de aros transversais cir-
culares com dois endiches exteriores. Pode ser calada
individualmente ou em teias.

Características:

Comprimento máximo da nassa — 70 cm;
Diâmetro dos aros — 30 cm;
Malhagem mínima da rede — 20 mm;
Número máximo de caçadas — três;
Número máximo de armadilhas — 60.»

Artigo 5.o

Entrada em vigor

As alterações introduzidas no Regulamento da Pesca
da Lagoa de Óbidos pela presente portaria entram em
vigor no dia 1 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 26
de Março de 2007.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 484/2007

de 19 de Abril

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em cir-
culação, cumulativamente com as que estão em vigor,
uma emissão de selos alusiva à «Europa 2007 — 100
anos do escutismo», com as seguintes características:

Designer: Sofia Martins;
Fotos: Associação dos Escoteiros de Portugal (AEP),

Corpo Nacional de Escutas (CNE), Hulton-Deutsch col-
lection/Corbis/VMI, World Organization of the Scout
Movement (WOSM);

Dimensão: 40 mm×30,6 mm;
Picotado: 13×13 3/4;
Impressor: Cartor;
1.o dia de circulação: 9 de Maio de 2005;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,61 — Baden-Powell — 300 000;
E 0,61 — lenço — 300 000;
E 0,61 — símbolo internacional do escutismo —

300 000;
Bloco com dois selos cada — 3×90 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 2 de Abril de 2007.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 9/2007/A

Regime jurídico da pesca lúdica nas águas dos Açores

A pesca tem sido, na Região Autónoma dos Açores,
ao longo dos séculos, uma actividade com grande rele-
vância aos níveis económico, social, cultural e político.

A inexistência de plataforma continental no arqui-
pélago, a localização dispersa dos bancos de pesca, sepa-
rados por grandes profundidades, as condições do eco-
ssistema marinho e a situação geográfica dos Açores
constituem realidades que aos níveis biológico e geo-
gráfico são completamente distintas da zona continental
europeia.

A tradição histórica do exercício da pesca pelos Aço-
rianos, habituados a obter no mar, muitas vezes, o ali-
mento para si e para o seu agregado familiar, obriga
a que se olhe para a actividade da pesca não comercial,
também, sob uma perspectiva social e cultural.

Durante muito tempo, a convicção, na Região, de
que os recursos haliêuticos eram inesgotáveis levou a
que a pesca marítima exercida com fins meramente lúdi-
cos fosse considerada num plano distante relativamente
à exploração comercial dos recursos marinhos vivos.

Considerando que o futuro da exploração dos recur-
sos piscatórios, nesta zona do Atlântico Norte, depende,
fundamentalmente, da aplicação de um regime de gestão
racional e cautelar, com vista a preservar os mananciais
limitados de que as pescas dependem, torna-se neces-
sário também regulamentar a pesca lúdica, de forma
a incluí-la num sistema de gestão coerente com a política
comum de pescas da União Europeia.

Estas preocupações não nos devem, por outro lado,
fazer perder de vista a circunstância de, em termos euro-
peus, nacionais e regionais, ter vindo, progressivamente,
a conhecer-se melhor o estado de degradação dos recur-
sos haliêuticos em algumas áreas marítimas e, por via
disso, terem sido estabelecidos condicionalismos ao
exercício da pesca e aprovadas medidas fortemente res-
tritivas em relação à captura das espécies marinhas
disponíveis.

Tais medidas têm vindo, fundamental e quase exclu-
sivamente, a direccionar-se para a actividade comercial,
por se entender que o esforço de pesca sobre os manan-
ciais piscatórios existentes é exercido, sobretudo, pelas
frotas profissionais do sector.

A pesca lúdica permanece, neste contexto e regra
geral, pelo menos ao nível regional, fora do quadro legis-
lativo e regulamentar que gradualmente foi sendo
produzido.

É neste âmbito que nos Açores se pretende disci-
plinar, a partir de agora, o exercício da pesca lúdica,
tendo em conta as aludidas razões económicas, sociais
e culturais, mas também perspectivando a actividade
do ponto de vista da defesa do ambiente, da conservação
dos recursos e da preservação da natureza, designada-
mente quanto ao nosso património biológico marinho.

Este diploma tem em vista, também, impedir o desen-
volvimento de uma actividade de pesca verdadeiramente
profissional, em diversas das suas vertentes, a coberto
do alegado e simples exercício de pesca lúdica.
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A necessidade de intervenção do legislador açoriano
é, mesmo, premente, considerando que o n.o 2 do
artigo 228.o da Constituição da República Portuguesa
estabelece que «na falta de legislação regional própria
sobre matéria não reservada à competência dos órgãos
de soberania, aplicam-se nas Regiões Autónomas as nor-
mas legais em vigor» e tendo em conta que em 29 de
Setembro de 2000 foi publicado o Decreto-Lei
n.o 246/2000, entretanto alterado pelo Decreto-Lei
n.o 112/2005, de 8 de Julho, que disciplinou estas maté-
rias, sem que fossem tidas em devida conta as espe-
cificidades do nosso arquipélago no domínio da captura
de espécies marinhas sem fins comerciais.

O presente diploma consagra, desde logo e como é
natural, a proibição de venda dos espécimes capturados
no exercício da pesca lúdica, ao mesmo tempo que esta-
belece o universo das modalidades de captura de espé-
cies marinhas sem fins comerciais, prevê o leque de
artes permitidas e as suas características e esclarece as
regras aplicáveis quanto a tamanhos mínimos e períodos
de defeso dos organismos vivos passíveis de pesca.

Consagradas são, também, regras relativas ao licen-
ciamento, no âmbito das quais se prevê a intervenção
da Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço
ao Cidadão (RIAC), ao mesmo tempo que se fixa o
regime contra-ordenacional associado ao exercício da
pesca lúdica nos Açores e se designam as entidades com-
petentes em matéria de vigilância, fiscalização e controlo
das actividades previstas neste diploma e na respectiva
regulamentação complementar.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma define o quadro legal da pesca
dirigida a espécies marinhas, animais ou vegetais, com
fins lúdicos nas águas da subárea dos Açores da zona
económica exclusiva (ZEE) portuguesa.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se a todas as pessoas sin-
gulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que
exerçam a pesca lúdica nas águas da subárea dos Açores
da ZEE portuguesa.

Artigo 3.o

Conceito

Para efeitos do presente diploma, entende-se por
pesca lúdica a captura de espécies marinhas, animais
ou vegetais, sem fins comerciais, designando-se a mesma
por apanha lúdica quando a recolha é manual.

CAPÍTULO II

Das modalidades da pesca lúdica

Artigo 4.o

Modalidades

A pesca lúdica pode revestir as seguintes modalidades:

a) Pesca de lazer;
b) Pesca desportiva;
c) Pesca turística;
d) Pesca submarina, tradicionalmente designada por

caça submarina.

Artigo 5.o

Pesca de lazer

1 — Considera-se pesca de lazer aquela cujo fim é
a mera recreação.

2 — Na pesca de lazer é permitida a utilização de
qualquer tipo de embarcação, desde que devidamente
licenciada para o efeito pela Direcção Regional das
Pescas.

3 — Durante o período em que uma embarcação de
pesca estiver licenciada para ser utilizada no exercício
da pesca de lazer, nos termos do número anterior, não
pode a mesma exercer qualquer tipo de actividade de
pesca comercial, nem manter a bordo ou utilizar qual-
quer arte com características distintas das permitidas
pelo presente diploma.

4 — Durante o período em que uma embarcação
autorizada para a actividade marítimo-turística estiver
licenciada para o exercício da pesca de lazer, nos termos
do n.o 2, não pode a mesma ser utilizada para qualquer
tipo de actividade comercial.

Artigo 6.o

Pesca desportiva

1 — Considera-se pesca desportiva a pesca que visa
a competição organizada e a obtenção de marcas
desportivas.

2 — Na pesca desportiva é permitida a utilização de
qualquer tipo de embarcação, desde que a competição
em que a mesma participe se encontre devidamente
autorizada, nos termos do n.o 4 deste artigo.

3 — Durante o período em que uma embarcação esti-
ver autorizada para o exercício da pesca desportiva, nos
termos do número anterior, não pode a mesma ser uti-
lizada para qualquer tipo de actividade de pesca comer-
cial, nem manter a bordo ou recorrer ao uso de qualquer
arte com características distintas das permitidas pelo
presente diploma.

4 — A realização de qualquer concurso de pesca des-
portiva depende de autorização prévia da Direcção
Regional das Pescas, serviço que deve obter parecer
das seguintes entidades:

a) Autoridade marítima, no que respeita à segurança,
no caso de o concurso se realizar em águas sob jurisdição
do Sistema de Autoridade Marítima;

b) Autoridade portuária, no caso de tal concurso se
realizar em infra-estruturas ou em águas sob jurisdição
das administrações dos portos dos Açores;

c) Entidade com competência em matéria de
ambiente, no caso de tal concurso se realizar numa área
classificada.
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5 — As autorizações referidas no número anterior só
podem ser concedidas quando estiverem asseguradas as
devidas condições de segurança e de salubridade para
a realização da competição em causa.

Artigo 7.o

Pesca turística

1 — A pesca turística é aquela que é praticada em
embarcação no âmbito e nos termos previstos no regime
jurídico da actividade marítimo-turística.

2 — Na pesca turística é permitida a utilização de
qualquer tipo de embarcação.

Artigo 8.o

Pesca submarina

1 — A pesca submarina só pode ser exercida por pra-
ticante em apneia, sem utilização de qualquer aparelho
de respiração artificial ou auxiliar, à excepção de um
tubo respirador, também conhecido por snorkel,
podendo na mesma ser usado instrumento de mão ou
de arremesso, desde que a respectiva força propulsora
não seja devida a poder detonante resultante de subs-
tância química ou de gás artificialmente comprimido.

2 — É proibido o transporte ou a manutenção a bordo
de embarcação, em simultâneo, de qualquer aparelho
de respiração artificial ou auxiliar conjuntamente com
armas de pesca submarina, à excepção de um tubo res-
pirador, também conhecido por snorkel.

3 — As armas utilizadas na pesca submarina só podem
ter como projéctil uma haste ou arpão com pontas.

4 — É expressamente proibido o porte fora de água
de armas de pesca submarina carregadas em condições
de disparo imediato, bem como em zonas onde o exer-
cício da pesca submarina seja proibido.

5 — O exercício da pesca submarina é assinalado à
superfície, obrigatoriamente, com uma bóia de cor ama-
rela, laranja ou vermelha, de forma esférica ou cilíndrica,
munida de uma bandeira, de qualquer material.

6 — A pesca submarina não pode ser exercida a
menos de 300 m nem no interior dos portos comerciais,
de transporte de passageiros e de pescas classificados
nas classes A, B e C da rede de portos da Região ou
a menos de 100 m e no interior dos portos classificados
na classe D e dos portinhos.

7 — A pesca submarina não pode ser exercida a
menos de 100 m dos locais frequentemente utilizados
como zonas de banhos.

8 — É proibido exercer a pesca submarina no período
nocturno, entre o pôr e o nascer do Sol.

CAPÍTULO III

Do exercício da pesca lúdica

Artigo 9.o

Formas de exercício da pesca lúdica

A pesca lúdica pode ser exercida:

a) De terra — a que se exerce de terra firme ou de
embarcação ou de plataforma flutuante, quando atra-
cadas;

b) De embarcação — a que se exerce a bordo de uma
embarcação, quando a navegar, a pairar ou fundeada;

c) Submarina — a que se exerce em flutuação ou em
submersão em apneia.

Artigo 10.o

Resguardo de segurança

1 — As embarcações que exerçam pesca lúdica devem
manter um resguardo de segurança em relação a todo
o tipo de embarcações e artes que já se encontrem na
área de actividade, de forma a não interferirem com
a faina de pesca e com as artes e aparelhos que se
apresentem calados e devidamente sinalizados, bem
como em relação a qualquer outro tipo de operações
marítimas que estejam a ser exercidas com embarcação.

2 — Qualquer tipo de embarcação que se desloque
para área onde se encontre outra embarcação no exer-
cício da pesca lúdica deve manter um resguardo de segu-
rança relativamente a esta, de forma a não interferir
com a respectiva actividade.

3 — O resguardo de segurança mencionado nos
números anteriores deve, também, ser observado rela-
tivamente a qualquer praticante no exercício de pesca
submarina, bem como em relação a qualquer praticante
de outras actividades marítimas.

Artigo 11.o

Artes permitidas e suas características

1 — A pesca lúdica, quando exercida de terra ou de
embarcação, só pode ser exercida por meio das seguintes
modalidades de pesca à linha:

a) Linha de mão — aparelho de anzóis constituído
por uma linha simples, com um máximo de nove anzóis,
que actua ligado à mão do praticante, com ou sem ala-
dor, e que, quando a bordo, não pode ter anzóis de
tamanho inferior a 12 mm, medidos perpendicularmente
à haste, entre a extremidade superior da farpa e o bordo
interior da haste, excepto quando a linha for constituída
na sua totalidade por monofilamento de nylon, caso em
que não existe limite de tamanho dos anzóis;

b) Cana de pesca — aparelho de anzóis, que é mano-
brado por intermédio de uma cana ou vara, equipada
ou não com tambor, carreto ou alador, constituído por
uma linha simples, com um máximo de nove anzóis,
que, quando a bordo, não pode ter anzóis de tamanho
inferior a 12 mm, medidos perpendicularmente à haste,
entre a extremidade superior da farpa e o bordo interior
da haste, excepto quando a linha for constituída na sua
totalidade por monofilamento de nylon, caso em que
não existe limite de tamanho dos anzóis;

c) Corrico — aparelho de anzóis constituído por uma
linha simples, com um máximo de nove anzóis, ou amos-
tras de qualquer dimensão, que é rebocado por embar-
cação à superfície ou subsuperfície, com ou sem cana
de pesca, ou que é utilizado a partir de terra;

d) Toneira — aparelho constituído por uma linha sim-
ples e por um ou dois lastros, com forma fusiforme,
tendo na extremidade inferior uma coroa de anzóis sem
barbela, de qualquer dimensão, que se ligam à linha
de mão pela sua extremidade superior.

2 — O aparelho de anzol pode incluir outros arte-
factos destinados a melhorar a sua operacionalidade,
como, por exemplo, estralhos, destorcedores, agrafos,
lastros, bóias e fontes luminosas, desde que tais arte-
factos não permitam a captura de espécies marinhas
por actuação directa.
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3 — Na pesca lúdica podem ser utilizados os seguintes
utensílios e equipamentos auxiliares:

a) Saco — dispositivo do tipo bolsa que pode ser
usado na apanha, exclusivamente, para o transporte do
produto da apanha lúdica;

b) Facão, faqueiro ou lapeira — utensílio constituído
por uma lâmina de forma variável, fixada normalmente
a um cabo curto;

c) Camaroeiro — equipamento constituído por um
cabo longo ao qual se fixa um aro, de forma circular,
com saco de rede, cuja abertura não pode ser superior
a 1 m de diâmetro;

d) Bicheiro ou puxeiro — utensílio constituído por um
gancho sem barbela, fixado a um cabo, normalmente
longo, destinado a recolher as espécies marinhas cap-
turadas, quando estas se aproximam da embarcação ou
de terra;

e) Excitadores — artefactos rebocados, sem anzóis,
utilizados na pesca do corrico;

f) Out-riggers ou tangonas — varas laterais montadas
na borda das embarcações que praticam pesca de
corrico;

g) Down-riggers — artefactos destinados a facilitar a
submersão das amostras na pesca do corrico.

4 — A pesca submarina só pode ser exercida com
instrumentos de mão ou de arremesso, conforme esta-
belecido nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o

5 — Sem prejuízo do disposto do número anterior,
no exercício da pesca lúdica é proibido deter, trans-
portar, manter a bordo ou utilizar lanças, arpões e armas
de fogo, bem como empregar instrumentos de pesca
por electrocussão.

6 — No exercício da pesca lúdica é proibido deter,
transportar ou manter a bordo outras artes de pesca
que não as previstas no presente artigo.

Artigo 12.o

Iscos e engodos

1 — Na pesca lúdica podem ser utilizados iscos ou
engodos, naturais ou artificiais, desde que não sejam
constituídos por ovas de peixe ou materiais passíveis
de provocar danos ambientais, designadamente substân-
cias explosivas, tóxicas ou venenosas, nem por carne,
vísceras ou sangue de aves marinhas, de mamíferos mari-
nhos e de répteis marinhos.

2 — É permitida a utilização a bordo das embarcações
que exercem pesca lúdica recipientes com água salgada,
renovável ou não, para conservação de isco vivo.

3 — No âmbito da pesca lúdica é permitida a uti-
lização de recipientes, instalados a bordo das embar-
cações ou mantidos em terra, para espalhar engodo no
mar.

4 — Não é permitido aos praticantes de qualquer tipo
de pesca abandonar nas zonas portuárias ou costeiras
partes ou sobras dos iscos e engodos utilizados.

CAPÍTULO IV

Do regime das capturas na pesca lúdica

Artigo 13.o

Capturas na pesca de lazer

1 — O limite máximo de capturas permitidas na pesca
de lazer, quando exercida de terra, por praticante e por

dia, não pode exceder 7,5 kg de exemplares de espécies
marinhas animais com comprimento total inferior a
40 cm, acrescidos de cinco exemplares de tamanho igual
ou superior a 40 cm.

2 — As capturas efectuadas na pesca de lazer, quando
exercida a bordo de uma embarcação, por dia e por
embarcação, não podem exceder as capturas definidas
no número anterior, por pessoa embarcada, até ao limite
máximo global de 20 kg de exemplares de espécies mari-
nhas animais com comprimento total inferior a 40 cm,
acrescidos de 15 exemplares de tamanho igual ou supe-
rior a 40 cm.

3 — Os limites máximos de apanha na pesca de lazer
dirigida a espécies marinhas, incluindo as vegetais, exer-
cida na zona entre marés, por praticante e por dia, são
fixados por portaria do membro do Governo Regional
responsável pelas pescas, que estabelece quantitativos
discriminados por espécie.

4 — As capturas que excedam as quantidades e os
pesos referidos nos n.os 1 e 2 devem ser de imediato
devolvidas ao mar, estando proibidos os praticantes, a
partir de terra ou a bordo de uma embarcação, de con-
tinuar a exercer a pesca quando tenham sido atingidos
aqueles volumes, bem como transbordar ou desembarcar
os exemplares de espécies marinhas em excesso.

Artigo 14.o

Capturas na pesca desportiva

A entidade que organizar qualquer competição de
pesca desportiva deve, até setenta e duas horas após
o final da prova, fornecer à Direcção Regional das Pes-
cas informação relativa ao número de exemplares e ao
peso das espécies marinhas capturadas, discriminada por
praticante e, quando for o caso, por embarcação.

Artigo 15.o

Capturas na pesca turística

1 — No âmbito da pesca turística é proibido manter
a bordo, transbordar ou desembarcar, por embarcação
e por dia, mais de 20 kg de exemplares de espécies
marinhas animais com comprimento total inferior a
40 cm, acrescidos de 15 exemplares de tamanho igual
ou superior a 40 cm.

2 — As capturas que excedam as quantidades e os
pesos referidos no número anterior devem ser de ime-
diato devolvidas ao mar.

3 — O proprietário de cada embarcação que exerça
pesca turística tem, obrigatoriamente, de comunicar
mensalmente à Direcção Regional das Pescas o volume
total das capturas efectuadas e apresentar lista discri-
minada, por dia, das espécies e quantidades desem-
barcadas.

4 — A comunicação mensal mencionada no número
anterior pode ser efectuada directamente à Direcção
Regional das Pescas ou, em alternativa, através da
LOTAÇOR — Serviço de Lotas dos Açores, S. A., ou
da Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço
ao Cidadão, designada por RIAC.

Artigo 16.o

Capturas na pesca submarina

1 — O número total de exemplares de espécies pis-
cícolas e polvos a capturar por cada praticante de pesca
submarina lúdica é limitado a 10 por dia.
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2 — O número total de exemplares de crustáceos a
capturar por cada praticante de pesca submarina lúdica
é limitado a dois por dia.

3 — Os limites máximos da apanha submarina diri-
gida a espécies marinhas vegetais, por praticante e por
dia, são fixados por portaria do membro do Governo
Regional responsável pelas pescas, que estabelecerá
quantitativos discriminados por espécie.

4 — As capturas que excedam as quantidades refe-
ridas nos n.os 1 e 2 não podem ser transportadas, colo-
cadas a bordo de qualquer embarcação, transbordadas,
desembarcadas, descarregadas em terra ou armazena-
das, devendo os praticantes, logo que atinjam aqueles
limites, abster-se de continuar a exercer a pesca sub-
marina.

5 — É proibida na pesca submarina a captura de
quaisquer exemplares das seguintes espécies marinhas
ou grupos de espécies:

a) Mero (Epinephelus marginatus), também denomi-
nado, na Região Autónoma dos Açores, Garoupa-do-
-Brasil;

b) Lapas (todas as espécies do género Patella).

Artigo 17.o

Retenção e transporte de capturas

Tendo em vista o controlo das quantidades captu-
radas, o pescado resultante do exercício da pesca lúdica
apenas pode ser retido ou transportado pelo praticante
que efectuou cada captura.

Artigo 18.o

Marcação e transformação do pescado

1 — Os exemplares de peixes com tamanho igual ou
superior a 25 cm capturados no exercício da pesca lúdica
têm, obrigatoriamente, de ser marcados antes do aban-
dono do local da pesca, quando a mesma for praticada
a partir de terra, ou do desembarque, quando a acti-
vidade seja exercida em embarcação, ou da colocação
em terra, quando resulte do exercício de pesca subma-
rina, através da aplicação de um corte na respectiva
barbatana caudal, de forma a que a extremidade pos-
terior da barbatana se mantenha intacta, conforme indi-
cado nas figuras do anexo ao presente diploma, do qual
é parte integrante.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os troféus de pesca, capturados no âmbito da pesca turís-
tica, que podem ser marcados nos cais de desembarque,
bem como os exemplares capturados no âmbito da pesca
desportiva, que podem ser marcados após terem sido
medidos ou pesados, ficando os mesmos, em tal situação,
sob a responsabilidade da entidade que tiver a seu cargo
a organização da respectiva competição.

3 — O corte da barbatana caudal mencionado no n.o 1
não pode provocar a amputação total ou a remoção
integral da mesma.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, não é permitido efectuar a bordo de embarcação
que exerça a pesca lúdica quaisquer transformações físi-
cas ou químicas do pescado capturado.

Artigo 19.o

Inquéritos e informações

1 — É obrigatória a resposta, por parte de pessoas
singulares e colectivas licenciadas ou autorizadas para
o exercício da pesca lúdica, a inquéritos que venham
a ser efectuados, sob a orientação da Direcção Regional
das Pescas, para acompanhamento da actividade ou para
apuramento dos volumes globais de capturas.

2 — O incumprimento relativo ao fornecimento ou
transmissão das informações solicitadas nos inquéritos
mencionados no número anterior, no prazo que para
tal for fixado, implica a suspensão, o cancelamento ou
a privação do direito à atribuição da licença para o exer-
cício da pesca lúdica, dos tipos pessoal ou de utilização
de embarcação, bem como a suspensão ou a privação
do direito à obtenção de autorização para o exercício
de pesca desportiva.

CAPÍTULO V

Dos condicionalismos e restrições da pesca lúdica

Artigo 20.o

Zonas de actividade interdita

1 — Sem prejuízo de outros condicionalismos e res-
trições ao exercício da pesca lúdica fixados pelas auto-
ridades competentes, não é permitida a actividade
objecto do presente diploma, quando exercida em
embarcação, no interior de marinas de recreio, docas,
portos comerciais, de transporte de passageiros e de
pescas, classificados nas classes A, B e C da rede de
portos da Região.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 7 do artigo 8.o,
a pesca lúdica não pode ser exercida a menos de 50 m
dos locais frequentemente utilizados como zonas de
banhos, no período compreendido entre 1 de Junho e
30 de Setembro.

Artigo 21.o

Áreas classificadas

Sem prejuízo de outros condicionalismos e restrições
ao exercício da pesca lúdica fixados com base no regime
previsto nos artigos 26.o e 27.o do presente diploma,
o exercício da pesca lúdica nas áreas classificadas fica
sujeito aos respectivos planos de ordenamento e à sua
regulamentação específica.

Artigo 22.o

Espécies ou grupos de espécies de captura proibida

Sem prejuízo do disposto em legislação e regulamen-
tação comunitária, nacional e regional relativa à con-
servação dos recursos marinhos vivos e do disposto no
n.o 5 do artigo 16.o, é proibida no âmbito da pesca lúdica,
nas águas da subárea dos Açores da ZEE portuguesa,
a captura das seguintes espécies ou grupos de espécies:

a) Cavalo-marinho (Hippocampus);
b) Peixe-lua (Mola mola);
c) Mamíferos marinhos (todas as espécies);
d) Tartarugas marinhas (todas as espécies).
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Artigo 23.o

Tamanhos e pesos mínimos

1 — Os exemplares das espécies marinhas cujo tama-
nho ou peso for inferior ao tamanho ou peso mínimo
definido pela legislação e regulamentação em vigor para
o exercício da pesca marítima devem ser imediatamente
devolvidos ao mar, não podendo ser mantidos a bordo,
transbordados, desembarcados, transportados ou arma-
zenados.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior o
pescado capturado no âmbito de competições de pesca
desportiva previamente autorizadas pela Direcção
Regional das Pescas.

Artigo 24.o

Períodos de defeso

É proibida a captura de exemplares das espécies mari-
nhas que se encontrem em período de defeso, nos termos
definidos pela legislação e regulamentação em vigor
para o exercício da pesca marítima, sendo obrigatória
a sua imediata devolução ao mar, quando capturados
acidentalmente.

Artigo 25.o

Proibição de venda, doação e abandono

1 — É proibido expor para venda, colocar à venda
ou vender espécimes marinhos ou suas partes capturados
no exercício da pesca lúdica, os quais apenas se podem
destinar ao consumo dos praticantes ou a doação.

2 — É proibida a doação de espécimes marinhos ou
suas partes capturados no exercício da pesca lúdica a
restaurantes, bares e outros estabelecimentos de alimen-
tação e bebidas, unidades hoteleiras e similares, bem
como a qualquer estabelecimento comercial de venda
por grosso ou a retalho de géneros alimentícios, quer
os mesmos se encontrem frescos ou refrigerados, quer
se apresentem congelados ou ultracongelados.

3 — Não é permitido aos praticantes de qualquer tipo
de pesca abandonar nas zonas portuárias ou costeiras
partes ou sobras do pescado capturado, bem como partes
ou sobras dos iscos e engodos utilizados.

Artigo 26.o

Condicionalismos ao exercício da pesca lúdica

1 — Tendo por objectivo a conservação e gestão
racional dos recursos marinhos vivos ou o cumprimento
das regras da política comum de pescas da União Euro-
peia, o membro do Governo Regional responsável pelas
pescas pode, sem prejuízo do disposto no presente
diploma, estabelecer, por portaria, regras adicionais ao
regime jurídico do exercício da pesca lúdica, definindo
os condicionamentos a que o mesmo fica sujeito, nomea-
damente no que se refere a:

a) Características das artes, utensílios, equipamentos
e embarcações licenciadas, bem como condições da sua
utilização;

b) Delimitação das áreas e condições específicas para
o exercício da pesca lúdica;

c) Interdição ou restrição do exercício da pesca lúdica,
dirigida a certas espécies, em certas áreas ou por certos
períodos;

d) Exercício da pesca lúdica em áreas classificadas,
sem prejuízo dos respectivos regimes;

e) Fixação do tamanho ou peso mínimos das espécies
susceptíveis de captura, sem prejuízo das regras esta-
belecidas no âmbito das medidas técnicas de conser-
vação e gestão dos recursos marinhos;

f) Limitação das capturas por espécie ou grupos de
espécies, por praticante ou operador marítimo-turístico
ou por embarcação;

g) Processo de licenciamento;
h) Limitação do número máximo de licenças a con-

ceder, por área de pesca e por espécie;
i) Sujeição do exercício da pesca lúdica à formalização

de registos de actividade, para fins de informação e
controlo.

2 — Nos casos de estabelecimento dos condiciona-
lismos mencionados na alínea b) do número anterior,
devem ser ouvidos previamente a capitania do porto
respectiva e o Departamento de Oceanografia e Pescas
(DOP) da Universidade dos Açores, bem como, no caso
de tais medidas incidirem sobre águas de zonas sob juris-
dição das administrações dos portos dos Açores, as auto-
ridades portuárias.

3 — Tendo por finalidade o desenvolvimento susten-
tável de actividades relacionadas com a divulgação de
artes de pesca tradicionais da Região, o membro do
Governo Regional responsável pelas pescas pode esta-
belecer, por portaria, regras para utilização de outras
artes de pesca, no âmbito da pesca desportiva e da pesca
turística.

Artigo 27.o

Restrições ao exercício da pesca lúdica por outros motivos

1 — Podem ser estabelecidas, a título permanente ou
temporário, interdições ou restrições ao exercício da
pesca lúdica por motivos de saúde pública, de segurança,
de normal circulação do tráfego marítimo ou por outros
motivos de interesse público.

2 — As interdições ou restrições previstas no número
anterior são estabelecidas por despacho conjunto do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas
e dos demais membros do Governo competentes em
razão da matéria.

CAPÍTULO VI

Do licenciamento, do regime contra-ordenacional
e da fiscalização

Artigo 28.o

Licenciamento

1 — O exercício da pesca lúdica está sujeito a licen-
ciamento, nos termos do presente diploma e dos seus
regulamentos, excepto quando se trate de:

a) Apanha lúdica, referida no artigo 3.o;
b) Pesca lúdica exercida de terra firme ou a partir

de embarcação atracada ou de plataforma flutuante atra-
cada, conforme mencionado na alínea a) do artigo 9.o;

c) Pesca desportiva, referida no artigo 6.o;
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d) Pesca turística, mencionada no artigo 7.o, a qual
fica sujeita ao regime jurídico de licenciamento da acti-
vidade marítimo-turística.

2 — A licença de pesca lúdica pode ser de um dos
seguintes tipos:

a) Pessoal, no caso do exercício da pesca submarina;
b) De utilização de embarcação, no caso do exercício

da pesca a bordo de embarcação.

3 — As licenças para o exercício da pesca lúdica
podem ser trienais, anuais, mensais ou diárias.

4 — As licenças de pesca lúdica são tituladas por
documento de modelo a definir por despacho do mem-
bro do Governo Regional responsável pelas pescas.

5 — As licenças de pesca submarina e as licenças de
utilização de embarcação são emitidas pela Direcção
Regional das Pescas.

6 — Os pedidos das licenças de pesca submarina ou
das licenças de utilização de embarcação, mencionadas
no n.o 2, são formalizados junto da Direcção Regional
das Pescas ou através da RIAC, podendo os interessados
recorrer, em ambos os casos, aos formulários electró-
nicos disponibilizados através da Internet.

7 — A emissão das licenças está sujeita ao pagamento
de taxas de montantes a fixar por despacho do membro
do Governo Regional responsável pelas pescas.

8 — O montante mínimo das licenças mensais e diá-
rias mencionadas no n.o 3 é, respectivamente, de 40%
e 20% do valor definido para a licença anual.

9 — O membro do Governo Regional responsável
pelas pescas pode estabelecer protocolos com a LOTA-
ÇOR — Serviço de Lotas dos Açores, S. A., com os
clubes navais ou com as associações náuticas da Região
tendo em vista integrar estas entidades nos processos
administrativos conducentes ao licenciamento da pesca
lúdica.

10 — A entrega das licenças aos interessados faz-se
através das entidades referidas no número anterior, da
RIAC ou da Direcção Regional das Pescas.

11 — O valor das taxas referidas no n.o 7 é repartido,
em partes iguais, entre a Região Autónoma dos Açores
e as entidades referidas no n.o 9, nos casos de integração
de tais entidades nos processos administrativos condu-
centes ao licenciamento da pesca lúdica.

12 — As entidades referidas no n.o 9 dão, mensal-
mente, conhecimento à Direcção Regional das Pescas
das licenças de pesca submarina e das licenças de uti-
lização de embarcação entregues aos requerentes.

Artigo 29.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de E 250 a E 3500:

a) Utilizar embarcação sem dispor a respectiva
licença;

b) Exercer a pesca submarina sem ser titular da res-
pectiva licença;

c) Exercer a pesca lúdica em áreas ou períodos em
que a mesma seja proibida, por razões de conservação
dos recursos;

d) Deter, transportar, manter a bordo, utilizar, depo-
sitar ou abandonar no mar ou nos cais artes não per-
mitidas no âmbito da pesca lúdica;

e) Manter a bordo ou instalar nas embarcações equi-
pamentos destinados às manobras de pesca com artes
não autorizadas para o exercício da pesca lúdica;

f) Deter, transportar, manter a bordo ou exercer a
pesca lúdica com armas de fogo, arpões, lanças, subs-
tâncias explosivas, tóxicas ou venenosas, corrente eléc-
trica ou por outros processos não permitidos no âmbito
da pesca lúdica;

g) Lançar ao mar objectos ou substâncias susceptíveis
de prejudicar o meio marinho ou danificar as artes de
pesca ou as embarcações;

h) Deter, transportar, manter a bordo, transbordar
ou desembarcar exemplares de espécies marinhas cuja
pesca seja proibida;

i) Deter, transportar, manter a bordo, transbordar
ou desembarcar exemplares de espécies marinhas que
não tenham o tamanho ou o peso mínimos exigidos;

j) Deter, transportar, manter a bordo, transbordar
ou desembarcar capturas cujos quantitativos excedam
os volumes legalmente estabelecidos;

l) Deter, transportar ou desembarcar espécimes proi-
bidos, quando capturados no exercício da pesca turística,
que não constituam troféus de pesca;

m) Efectuar a bordo de embarcações que exerçam
a pesca lúdica quaisquer transformações físicas ou quí-
micas não autorizadas do pescado capturado;

n) Deter ou expor para venda, colocar à venda ou
vender espécimes, ou suas partes, capturados no exer-
cício da pesca lúdica;

o) Doar espécimes marinhos ou suas partes captu-
rados no exercício da pesca lúdica a restaurantes, bares
e outros estabelecimentos de alimentação e bebidas, uni-
dades hoteleiras e similares, bem como a qualquer esta-
belecimento comercial de venda por grosso ou a retalho
de géneros alimentícios, quer os mesmos se encontrem
frescos ou refrigerados, quer se apresentem congelados
ou ultracongelados;

p) Transportar ou manter a bordo qualquer aparelho
de respiração artificial em simultâneo com armas de
pesca submarina;

q) Exercer a pesca submarina com utilização de apa-
relho de respiração artificial ou auxiliar que não seja
tubo respirador, também denominado snorkel;

r) Exercer a pesca lúdica contra proibição expressa.

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de E 125 a E 2500:

a) Efectuar competições de pesca desportiva sem dis-
por da respectiva autorização;

b) Exercer a pesca submarina sem manter, em terra
ou em embarcação de apoio, a respectiva licença ou
exercer a pesca a bordo de embarcação sem ser portador
da correspondente licença de utilização para o exercício
da pesca lúdica;

c) Exercer a pesca submarina no período nocturno,
entre o pôr e o nascer do Sol;

d) Exercer a pesca submarina sem a sinalização pre-
vista no n.o 5 do artigo 8.o;

e) Exercer a pesca lúdica a distâncias inferiores às
legalmente estabelecidas relativamente a marinas de
recreio, áreas portuárias, zonas costeiras frequentadas
por banhistas, outras embarcações ou em relação a qual-
quer praticante no exercício de pesca submarina;
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f) Exercer a pesca lúdica em locais legalmente proi-
bidos por motivos específicos que não se relacionem
com a conservação dos recursos, nomeadamente por
serem considerados insalubres ou que por qualquer
motivo possam originar perigo para a saúde pública,
bem como por razões de segurança, de salvaguarda do
tráfego marítimo e por outros motivos de interesse
público;

g) Utilizar ou manter a bordo em condições que per-
mitam a sua utilização ou transportar, depositar ou aban-
donar no mar ou nos cais artes de pesca, equipamentos
auxiliares ou utensílios cujo número, dimensões ou
características técnicas violem as normas estabelecidas;

h) Não efectuar a marcação dos peixes prevista no
n.o 1 do artigo 18.o, ou efectuá-la de forma incorrecta;

i) Não efectuar as comunicações legalmente previstas
ou efectuar comunicações e transmitir informações
incorrectas relativamente à captura de espécies mari-
nhas no exercício da pesca lúdica;

j) Carregar, transportar carregadas ou em condições
de disparo imediato armas de pesca submarina fora de
água;

l) Quaisquer outras infracções decorrentes das regras
definidas no presente diploma e dos condicionalismos
e restrições ao exercício da pesca lúdica estabelecidos
nos termos dos artigos 26.o e 27.o

3 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de E 25 a E 250:

a) Utilizar como isco ou engodo ovas de peixe, subs-
tâncias passíveis de causar danos ambientais e carne,
vísceras ou sangue de aves marinhas, mamíferos mari-
nhos e répteis marinhos;

b) Abandonar nos cais, nos molhes ou nas zonas cos-
teiras exemplares ou partes de espécies marinhas cap-
turados no âmbito da pesca lúdica, bem como partes
ou sobras dos iscos e engodos utilizados.

4 — Tratando-se de pessoas colectivas, os limites
máximos das coimas constantes dos n.os 1, 2 e 3 ele-
vam-se, respectivamente, para E 15 000, E 10 000 e
E 1000.

5 — Os montantes das coimas estabelecidas nos n.os 1
e 2 podem ser reduzidos a metade quando as infracções
sejam praticadas sem auxílio ou sem utilização de
embarcações.

6 — Caso seja verificada pelas entidades fiscalizado-
ras a prática da contra-ordenação prevista na alínea f)
do n.o 1, deve o correspondente auto ser comunicado
à autoridade competente, com vista à aplicação da legis-
lação respeitante à detenção e uso de armas ou de outros
instrumentos e substâncias cuja posse ou utilização seja
proibida ou sujeita a licenciamento.

Artigo 30.o

Sanções acessórias

1 — Em simultâneo com a coima, podem ser aplicadas
uma ou mais das seguintes sanções acessórias, em função
da gravidade da infracção e da culpa do agente:

a) Perda das artes e outros equipamentos ou utensílios
pertencentes ao agente;

b) Perda dos produtos provenientes da pesca lúdica
resultantes de actividade contra-ordenacional;

c) Suspensão da licença de pesca submarina ou da
licença de utilização de embarcação para o exercício
da pesca lúdica;

d) Privação do direito à atribuição da licença de pesca
submarina ou da licença de utilização de embarcação
para o exercício da pesca lúdica.

2 — As sanções referidas nas alíneas c) e d) têm a
duração máxima de dois anos contados a partir da deci-
são condenatória definitiva da autoridade administrativa
ou do trânsito em julgado da decisão judicial.

Artigo 31.o

Fiscalização

1 — A vigilância, fiscalização e controlo das activi-
dades previstas no presente diploma e na regulamen-
tação complementar compete às unidades navais da
Armada e aos órgãos locais da Autoridade Marítima,
à Guarda Nacional Republicana — Brigada Fiscal, à Ins-
pecção Regional das Pescas e demais entidades, órgãos
ou serviços regionais, no âmbito das competências que
lhes estejam legalmente conferidas relativamente a estas
matérias.

2 — As entidades, órgãos e serviços referidos no
número anterior levantam o respectivo auto de notícia,
tomando, de acordo com a lei, as necessárias medidas
cautelares quando, no exercício das suas funções, veri-
ficarem ou comprovarem pessoal e directamente, ainda
que por forma não imediata, a prática de qualquer con-
tra-ordenação prevista neste diploma, remetendo-o às
entidades competentes para investigação e instrução dos
processos, no caso de tal competência não lhes estar
atribuída.

Artigo 32.o

Auto de notícia

1 — O auto de notícia decorrente da prática de uma
contra-ordenação, levantado nos termos do n.o 2 do
artigo anterior, menciona os factos que constituem a
infracção, o dia, a hora, o local e as circunstâncias em
que foi cometida, o nome e a qualidade da autoridade
ou agente de autoridade que a presenciou e tudo o
que puder averiguar acerca da identificação dos agentes
da infracção e, quando possível, de testemunhas que
possam depor sobre os factos.

2 — Quando a infracção se reportar a pessoas colec-
tivas ou equiparadas, deve indicar-se, sempre que pos-
sível, a sede social, bem como a identificação e residência
dos sócios gerentes.

3 — O auto de notícia é assinado pela autoridade
ou agente da autoridade que o levantou ou mandar
levantar e pelo infractor, se quiser assinar, devendo,
em caso de recusa, tal facto constar do auto.

4 — Do auto de notícia deve ser dada cópia ao
infractor.

5 — Pode levantar-se um único auto de notícia por
diferentes infracções cometidas na mesma ocasião ou
relacionadas umas com as outras, embora sejam diversos
os agentes.
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Artigo 33.o

Denúncia

1 — A autoridade ou agente da autoridade das enti-
dades mencionadas no n.o 1 do artigo 31.o que tiver
conhecimento, por denúncia, da prática de contra-or-
denação prevista neste diploma lavra ou manda lavrar
auto de notícia.

2 — É correspondentemente aplicável, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no artigo anterior.

Artigo 34.o

Medidas cautelares

1 — As artes, os instrumentos de pesca e os equi-
pamentos ilegais são sempre cautelarmente apreen-
didos.

2 — Os bens apreendidos, nos termos do número
anterior, são considerados perdidos a favor da Região
quando não seja possível identificar o seu proprietário.

3 — Os bens apreendidos são inutilizados sempre que
não seja possível aproveitá-los sem violação do disposto
no presente diploma.

4 — O pescado que resulte da prática de qualquer
contra-ordenação prevista e punida pelo presente
diploma é sempre cautelarmente apreendido, devendo
ser devolvido ao mar, caso os espécimes em causa reú-
nam condições de sobrevivência, ou entregue a insti-
tuições de caridade, hospitalares, misericórdias ou
outras congéneres sem fins lucrativos, ou de utilidade
pública dos Açores, existentes na ilha onde o pescado
tenha sido sujeito a medida cautelar, nos restantes casos.

5 — O disposto no número anterior não se aplica
quando haja possibilidade de ocorrer prejuízo para a
saúde do consumidor, devendo o pescado, neste caso,
ser destruído.

6 — Nas situações mencionadas no n.o 4 é, pela auto-
ridade ou agente da autoridade que levantar o respectivo
auto de notícia, elaborado auto de devolução ao mar,
auto de entrega ou auto de destruição, consoante o caso,
os quais são assinados pela entidade competente e pelo
infractor ou, quando possível, por testemunhas.

Artigo 35.o

Investigação e instrução dos processos

1 — Compete às entidades referidas no n.o 1 do
artigo 31.o, cujos agentes detectaram o facto ilícito e
levantaram o correspondente auto de notícia, investigar
e instruir os processos por contra-ordenação decorrentes
das infracções previstas no presente diploma.

2 — A investigação e instrução dos processos decor-
rentes de infracções autuadas por unidades navais da
Armada compete ao capitão do porto da capitania em
cuja área ocorreu o facto ilícito ou ao capitão do porto
de registo da embarcação ou ao do primeiro porto em
que esta entrar.

Artigo 36.o

Entidade competente para aplicação das coimas e sanções acessórias

A aplicação das coimas e das sanções acessórias pre-
vistas neste diploma, independentemente do local de
prática das infracções que as determinam, compete ao
inspector regional das Pescas.

Artigo 37.o

Admoestação

A decisão de admoestação é permitida nos termos
definidos no regime geral das contra-ordenações.

Artigo 38.o

Pagamento voluntário

O pagamento voluntário é aplicável nos termos pre-
vistos no regime geral das contra-ordenações.

Artigo 39.o

Destino das receitas das coimas

1 — O produto das coimas aplicadas pelas contra-
-ordenações previstas neste diploma e na respectiva
regulamentação complementar reverte:

a) 20% para a entidade que levantar o auto de notícia
e instruir o processo;

b) 80% para a Região.

2 — Quando a entidade que levantar o auto de notícia
e instruir o processo for órgão ou serviço da adminis-
tração regional autónoma, o montante previsto na alí-
nea a) do número anterior constitui receita da Região
Autónoma dos Açores.

Artigo 40.o

Regime subsidiário

Em tudo quanto não se encontrar especialmente regu-
lado no presente capítulo aplicam-se as disposições per-
tinentes do regime jurídico do exercício da pesca marítima
e, subsidiariamente, o regime geral das contra-ordenações.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 41.o

Normas transitórias

1 — As licenças de pesca submarina e as licenças de
utilização de embarcação são obrigatórias a partir de
1 de Janeiro de 2008.

2 — Até 31 de Dezembro de 2007 a pesca submarina
continua, em matéria de licenciamento, a reger-se pelas
regras definidas nos artigos 5.o e 6.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 5/85/A, de 8 de Maio.

Artigo 42.o

Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto Legislativo Regional
n.o 5/85/A, de 8 de Maio, sem prejuízo do disposto no
n.o 2 do artigo anterior.

2 — É revogado, com efeitos a partir da data de
entrada em vigor da portaria que define o regime jurí-
dico da apanha de espécies marinhas na Região Autó-
noma dos Açores, o Decreto Regulamentar Regional
n.o 14/93/A, de 31 de Julho.
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Artigo 43.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a
sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 14 de Fevereiro
de 2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Março
de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.
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